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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 
282 DO STF E 211 DO STJ. PLANO DE SAÚDE. MATERIAIS 
NECESSÁRIOS AO SUCESSO CIRÚRGICO. CUSTEIO. RECUSA. 
ABUSO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83/STJ. DANOS 
MORAIS. DESCARACTERIZAÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PRINCÍPIOS DA 
PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. VERIFICAÇÃO. 
SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. A simples indicação de dispositivos e diplomas legais tidos por violados, 
sem que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o 
conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor 
das Súmulas n. 282 do STF e 211 do STJ.
2. É abusiva a cláusula contratual proibitiva do custeio de materiais 
essenciais ao sucesso do ato cirúrgico. Precedentes.
2.1. O Tribunal de origem determinou o custeio, pelo plano de saúde, 
mediante reembolso, da lente intraocular descrita na inicial, considerada 
essencial ao sucesso da cirurgia de catarata da parte agravada, conforme a 
prescrição médica, o que não destoa do entendimento desta Corte Superior.
3. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 
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83/STJ). 
4. Conforme o entendimento desta Corte Superior, o usuário faz jus à 
indenização por danos morais se o descumprimento contratual, pela 
operadora de saúde, resultar em negativa indevida de cobertura e, dessa 
recusa, decorrer agravamento de sua dor, abalo psicológico ou prejuízos à 
sua saúde debilitada. Precedentes. 
5. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ). 
5.1. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas dos autos 
para concluir pela existência de danos morais indenizáveis, pois a situação 
a que a parte agravada foi exposta, ante a recusa de custeio do tratamento 
de saúde, ultrapassou o mero dissabor. Alterar esse entendimento 
demandaria o reexame de provas, inviável em recurso especial. 
6. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o 
valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a jurisprudência 
desta Corte permite o afastamento do referido óbice para possibilitar a 
revisão. No caso, o valor estabelecido pelo Tribunal "a quo" não se mostra 
excessivo, a justificar sua reavaliação em recurso especial. 
7. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, 23 de setembro de 2024.

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira 
Relator
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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 
282 DO STF E 211 DO STJ. PLANO DE SAÚDE. MATERIAIS 
NECESSÁRIOS AO SUCESSO CIRÚRGICO. CUSTEIO. RECUSA. 
ABUSO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83/STJ. DANOS 
MORAIS. DESCARACTERIZAÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PRINCÍPIOS DA 
PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. VERIFICAÇÃO. 
SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. A simples indicação de dispositivos e diplomas legais tidos por violados, 
sem que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o 
conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor 
das Súmulas n. 282 do STF e 211 do STJ.
2. É abusiva a cláusula contratual proibitiva do custeio de materiais 
essenciais ao sucesso do ato cirúrgico. Precedentes.
2.1. O Tribunal de origem determinou o custeio, pelo plano de saúde, 
mediante reembolso, da lente intraocular descrita na inicial, considerada 
essencial ao sucesso da cirurgia de catarata da parte agravada, conforme a 
prescrição médica, o que não destoa do entendimento desta Corte Superior.
3. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 
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83/STJ). 
4. Conforme o entendimento desta Corte Superior, o usuário faz jus à 
indenização por danos morais se o descumprimento contratual, pela 
operadora de saúde, resultar em negativa indevida de cobertura e, dessa 
recusa, decorrer agravamento de sua dor, abalo psicológico ou prejuízos à 
sua saúde debilitada. Precedentes. 
5. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ). 
5.1. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas dos autos 
para concluir pela existência de danos morais indenizáveis, pois a situação 
a que a parte agravada foi exposta, ante a recusa de custeio do tratamento 
de saúde, ultrapassou o mero dissabor. Alterar esse entendimento 
demandaria o reexame de provas, inviável em recurso especial. 
6. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o 
valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a jurisprudência 
desta Corte permite o afastamento do referido óbice para possibilitar a 
revisão. No caso, o valor estabelecido pelo Tribunal "a quo" não se mostra 
excessivo, a justificar sua reavaliação em recurso especial. 
7. Agravo interno a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 820/837) interposto contra decisão 
desta relatoria que negou provimento ao agravo nos próprios autos, mantendo a 
inadmissibilidade do recurso especial (e-STJ fls. 812/816).

Em suas razões, a agravante sustenta o afastamento das Súmulas n. 7, 83 e 
211 do STJ e 282 do STF.

No mérito, defende a natureza taxativa do rol da ANS. Nesse contexto, 
sustenta ser descabido condená-la ao custeio da lente intraocular descrita na inicial, 
pois ela não constaria do mencionado rol.

Acrescenta que a mera recusa do custeio do tratamento de saúde não 
justificaria indenizar danos morais. Subsidiariamente, requer a revisão do valor da 
reparação – por considerar excessiva a quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do 
agravo pelo Colegiado.

Não foi apresentada impugnação (e-STJ fl. 845).

É o relatório.
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VOTO

 

A insurgência não merece ser acolhida.

A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 
decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 
(e-STJ fls. 812/816):

Trata-se de agravo nos próprios autos (CPC/2015, art. 1.042) interposto 
contra decisão que inadmitiu o recurso especial, ante a incidência das 
Súmulas n. 5 e 7 do STJ (e-STJ fls. 757/761).

O acórdão do TJPE traz a seguinte ementa (e-STJ fl. 659):

EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
COBERTURA. CATARATA. LENTE INTRAOCULAR IMPORTADA. 
PRESCRIÇÃO MÉDIDA. OBRIGAÇÃO DA OPERADORA DE 
CUSTEAR O MATERIAL SOLICITADO. DANOS MATERIAIS 
DEVIDOS. DANO MORAL. EXISTÊNCIA. MAJORAÇÃO DA 
INDENIZAÇÃO. R$ 5.000,00 (CINCO MIL REAIS). SENTENÇA 
PARCIALMENTE REFORMADA. APELO DO PLANO DA SAÚDE 
DESPROVIDO. RECURSO ADESIVO DO AUTOR PARCIALMENTE 
PROVIDO. 
1. Compete ao médico assistente, e não às operadoras de planos de 
saúde, dizer qual o material ou medicamento deve ser utilizado no 
tratamento da doença que acomete o paciente. 
2. Para o tratamento de catarata, segundo as diretrizes contidas na 
Resolução n° 428/2017 e parecer técnico n° Parecer Técnico n° 
18/GEAS/GGRAS/DIPRO/2021, basta que a lente intraocular esteja 
registrada junto à ANVISA e ANS que será de cobertura obrigatória. 
3. A negativa de cobertura do procedimento, apenas realizado 
mediante o pagamento, pelo autor, da lente intraocular indicada pelo 
médico assistente, gera o dever de indenizar danos morais e materiais. 
4. O valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais), fixado na sentença, revela-se 
consentâneo com as características do caso concreto, atendendo aos 
parâmetros de razoabilidade e proporcionalidade. 
5. Sentença parcialmente reformada.

Os embargos de declaração foram decididos nos termos da ementa a 
seguir (e-STJ fls. 698/699):

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CORREÇÃO DE ERRO 
MATERIAL. POSSIBILIDADE. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
1. A inconsistência entre o cabeçalho da ementa - que indica a 
majoração do quantum indenizatório para R$ 5.000,00 - e parte 
dispositiva da ementa - onde consta, de forma equivocada, que o valor 
da indenização foi majorado para R$ 8.000,00 (oito mil reais) - 
caracteriza erro material, que deve ser corrigido através dos presentes 
embargos de declaração, nos termos do art. 1.022, III, do CPC/15. 
2. Os embargos de declaração não se prestam à reapreciação da 
controvérsia resolvida na sua totalidade pela  decisão ou à rediscussão 
do acerto do julgado. 
3. As questões jurídicas levantadas para o desate da lide recursal 
foram examinadas e decididas pelo Órgão Julgador, não havendo 
omissão do julgado. 
6. Embargos de declaração parcialmente acolhidos.

No recurso especial (e-STJ fls. 710/726), fundamentado no art. 105, III, "a", 
da CF, a recorrente aduziu violação:
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(i) dos arts. 10, § 4º, da Lei n. 9.656/1998 e 422 do CC/2022, afirmando ser 
legítima a limitação da cobertura das lentes intraoculares descritas na inicial, 
pois o mencionado custeio não seria previsto no rol de procedimentos e 
eventos elaborado pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, que 
teria natureza taxativa, além de que seriam materiais importados, e

(ii) dos arts. 186, 927 e 944 do CC/2002, pois não teria praticado ato ilícito 
para justificar a condenação por danos morais. Subsidiariamente, requereu a 
revisão do valor da mencionada indenização – por considerar excessiva a 
quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

Foram ofertadas contrarrazões, requerendo o arbitramento de honorários 
recursais (e-STJ fls. 736/756).

No agravo (e-STJ fls. 571/577), afirma a presença de todos os requisitos de 
admissibilidade do especial.

É o relatório.

Decido.

O Tribunal de origem não debateu o conteúdo do art. 422 do CC/2002 sob o 
enfoque pretendido pela recorrente, a despeito dos aclaratórios opostos, 
porque a solução jurídica encontrada independia da aplicação 
desse normativo.

Inafastáveis, portanto, as Súmulas n. 282 do STF e 211 do STJ.

Para a jurisprudência do STJ, "é devida a cobertura pelo plano de saúde de 
próteses e materiais diretamente ligadas ao ato cirúrgico" (AgInt no REsp 
2.031.696/SP, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado 
em 27/3/2023, DJe de 31/3/2023).

Do mesmo modo:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 
CUMULADA COM DANO MORAL. PLANO DE SAÚDE. 
FORNECIMENTO DE PRÓTESE CIRÚRGICA. RECUSA. 
OBRIGATORIEDADE DE CUSTEIO. APLICAÇÃO DO CDC. 
CLÁUSULA ABUSIVA. DANO MORAL CONFIGURADO. DECISÃO 
DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, as regras estabelecidas na 
Lei 9.656/98 restringem-se aos contratos de plano de saúde 
celebrados após sua vigência, mas a natureza abusiva da cláusula 
contratual prevista em avenças celebradas em datas anteriores pode 
ser aferida com base no Código de Defesa do Consumidor.

2. A conclusão do acórdão recorrido, quanto à obrigatoriedade do 
plano de saúde em custear materiais cirúrgicos necessários à cirurgia 
a que se submeteu a parte autora, está em consonância com o 
entendimento desta Corte, de que é abusiva a cláusula que exclua ou 
limite a cobertura de órteses, próteses e materiais diretamente ligados 
ao procedimento cirúrgico. Precedentes. 
(...) 
4. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento 
ao recurso especial. 
(AgInt no AREsp n. 2.279.932/MG, relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 20/11/2023, DJe de 23/11/2023.)

A Corte de apelação seguiu tal entendimento, porque condenou a recorrente 
ao custeio, mediante reembolso, da lente intraocular descrita na inicial, 
considerada essencial ao sucesso da cirurgia de catarata da parte recorrida, 
o que não destoa de tal entendimento (e-STJ fls. 654/655).
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Estando o acórdão impugnado conforme a jurisprudência assente neste 
Tribunal Superior, incide a Súmula n. 83/STJ, que se aplica tanto aos 
recursos interpostos com base na alínea "c" quanto àqueles fundamentados 
pela alínea "a" do permissivo constitucional.

Ressalte-se que, em demanda semelhante, a QUARTA TURMA concluiu 
pela obrigatoriedade do custeio em discussão. A esse respeito:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. COBERTURA DE PLANO DE 
SAÚDE. EXCLUSÃO DE ÓRTESES E PRÓTESES EM CIRURGIA DE 
CATARATA. APOSIÇÃO DE LENTE INTRAOCULAR INERENTE AO 
ATO CIRÚRGICO. DEVER DE COBERTURA. SÚMULA 83 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
(...) 
2. A jurisprudência desta Corte Superior firmou posicionamento de que 
"a lei estabelece que as operadoras de plano de saúde não podem 
negar o fornecimento de órteses, próteses e seus acessórios 
indispensáveis ao sucesso da cirurgia" (REsp 1.731.762/GO, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em 22/5/2018, 
DJe de 28/5/2018). 
3. No caso, faz-se mister reconhecer a nulidade de cláusula contratual 
que exclua da cobertura lentes intraoculares inerentes ao 
procedimento da cirurgia de catarata, realizada sob o amparo do plano 
ou seguro de saúde. Incidência da Súmula 83/STJ. 
4. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no REsp n. 2.057.680/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 11/12/2023, DJe de 15/12/2023.)

Inafastável, portanto, a Súmula n. 83/STJ.

Por outro lado, conforme o entendimento desta Corte Superior, "a negativa 
administrativa ilegítima de cobertura para tratamento médico por parte da 
operadora de saúde só enseja danos morais na hipótese de agravamento da 
condição de dor, abalo psicológico e demais prejuízos à saúde já fragilizada 
do paciente" (AgInt no REsp n. 1.973.706/SP, relatora Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/6/2022, DJe de 15/6/2022).

Na mesma linha:

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
TRATAMENTO MÉDICO. NEGATIVA DE COBERTURA. DANOS 
MORAIS. NÃO CONFIGURAÇÃO. DÚVIDA RAZOÁVEL. 
PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR. REINTERPRETAÇÃO 
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INVIABILIDADE. 
1. A recusa da cobertura de tratamento por operadora de plano de 
saúde, por si só, não configura dano moral, notadamente quando 
fundada em razoável interpretação contratual. Precedentes. 
(...) 
4. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no REsp n. 1.876.718/DF, relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 13/6/2022, DJe de 
21/6/2022.)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO C/C PEDIDO DE REEMBOLSO. PLANO DE SAÚDE. 
NEGATIVA DE COBERTURA PARA REALIZAÇÃO DE EXAME PET-
SCAN. ÍNDOLE ABUSIVA. DANO MORAL CONFIGURADO. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO RAZOÁVEL. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. 
(...) 
2. Nas hipóteses em que há recusa injustificada, por parte da 
operadora do plano de saúde, de cobertura para tratamento do 
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segurado, com abalo emocional reconhecido, justificadamente, pela 
instância ordinária, como no presente caso, a orientação desta Corte é 
assente quanto à caracterização de dano moral, não se tratando 
apenas de mero aborrecimento. Precedentes. 
(...) 
4. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no REsp n. 1.962.572/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 21/2/2022, DJe de 14/3/2022.)

O Tribunal de origem, soberano na análise do conjunto fático-probatório dos 
autos, assentou que a recusa da cobertura médica provocou abalos morais 
na contraparte, pois a situação a que foi exposta ultrapassou o mero 
dissabor, ante sua exposição a risco de morte (e-STJ fl. 655).

Rever o entendimento da Corte local, quanto às circunstâncias específicas 
que originaram os danos morais, demandaria o revolvimento do conjunto 
fático-probatório dos autos, providência vedada nesta sede especial, a teor 
da Súmula n. 7/STJ.

Inalterada tal premissa fática, verifica-se que o aresto impugnado está 
conforme a jurisprudência assente nesta Corte Superior, motivo por que 
incide, mais uma vez, a Súmula n. 83/STJ. 

Conforme entendimento pacífico do STJ, a modificação do valor da 
indenização por danos morais é admitida, em recurso especial, apenas 
quando excessivo ou irrisório o montante fixado, violando os princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade (AgRg no AREsp n. 703.970/DF, 
Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 18/8/2016, DJe 25/8/2016, e AgInt no AREsp n. 827.337/RJ, 
Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 18/8/2016, 
DJe 23/8/2016).

A quantia estabelecida pelas instâncias de origem – R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais) – não enseja a intervenção do STJ (e-STJ fl. 658).

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.

Na forma do art. 85, § 11, do CPC/2015, MAJORO os honorários 
advocatícios em 20% (vinte por cento) do valor arbitrado, observando-se os 
limites dos §§ 2º e 3º do referido dispositivo.

Publique-se e intimem-se.

 
Como destacado, o conteúdo do art. 422 o CC/2002 não foi objeto de 

análise pelo Tribunal de origem.

A solução jurídica encontrada independia da aplicação desse normativo, pois 
a controvérsia referente ao custeio das lentes intraoculares baseou-se nos arts. 10, § 
4º, da Lei n. 9.656/1998 e 51, IV, do CDC (normas prequestionadas implicitamente) (e-
STJ fls. 654/655).

Incidem, desse modo, as Súmulas n. 282 do STF e 211 do STJ.

A propósito, "não configura contradição afirmar a falta de prequestionamento 
e afastar indicação de afronta ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, uma 
vez que é perfeitamente possível o julgado se encontrar devidamente fundamentado 
sem, no entanto, ter sido decidida a causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela 
postulante, pois a tal não está obrigado" (REsp n. 1.721.231/RS, Relator Ministro 
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HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 1º/3/2018, DJe 2/8/2018).

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. 
BASE DE CÁLCULO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR TOTAL 
DA CONDENAÇÃO, INCLUSIVE SOBRE O QUANTUM RECEBIDO A 
TÍTULO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO. 
[...] 
2. A jurisprudência desta Corte possui orientação de que "não configura 
contradição afirmar a falta de prequestionamento e afastar indicação de 
afronta ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, uma vez que é 
perfeitamente possível o julgado se encontrar devidamente fundamentado 
sem, no entanto, ter sido decidida a causa à luz dos preceitos jurídicos 
desejados pela postulante, pois a tal não está obrigado" (REsp 
1.721.231/RS, Relator o Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 1/3/2018, DJe 2/8/2018). 
[...] 
5. Agravo interno improvido. 
(AgInt no AREsp n. 1.475.564/RS, Relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/10/2020, DJe 29/10/2020.)

 
De acordo com a jurisprudência desta Corte, é abusiva a cláusula contratual 

proibitiva do custeio de materiais essenciais ao sucesso do ato cirúrgico.

Nessa linha:

DIREITO CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. PERDA 
AUDITIVA TOTAL À ESQUERDA. PRÓTESE AUDITIVA. MATERIAIS 
NECESSÁRIOS. RECUSA DE COBERTURA. IMPRESCINDIBILIDADE. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou posicionamento no sentido 
de que "a lei estabelece que as operadoras de plano de saúde não podem 
negar o fornecimento de órteses, próteses e seus acessórios indispensáveis 
ao sucesso da cirurgia" (REsp 1.731.762/GO, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/5/2018, DJe de 28/5/2018). 
[...] 
3. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no REsp n. 1.901.977/SC, relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 12/6/2023, DJe de 19/6/2023.)

 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECUSA 
INDEVIDA DE COBERTURA. TRATAMENTO DE SAÚDE. VALIDADE DE 
CLÁUSULA CONTRATUAL. IMPLANTAÇÃO DE STENTS E MARCA-
PASSO. ABUSIVIDADE DE CLÁUSULA CONTRATUAL. PLANO DE 
SAÚDE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. A orientação adotada no acórdão recorrido está de acordo com a 
jurisprudência do STJ que entende que as operadoras de plano de saúde 
não podem negar o fornecimento de órteses, próteses e seus acessórios 
indispensáveis ao sucesso da cirurgia, como por exemplo a implantação de 
stents ou marca-passos em cirurgias cardíacas. Incidência da Súmula 
83/STJ. 
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2. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp n. 2.435.928/SP, relatora Ministra Maria ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/6/2024, DJe de 19/6/2024.)

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OFENSA 
AO ART. 1.022 DO CPC. COBERTURA DE PLANO DE SAÚDE. 
EXCLUSÃO DE ÓRTESES E PRÓTESES EM CIRURGIA DE CATARATA. 
APOSIÇÃO DE LENTE INTRAOCULAR INERENTE AO ATO CIRÚRGICO. 
DEVER DE COBERTURA. SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. 
[...] 
2. A jurisprudência desta Corte Superior firmou posicionamento de que "a lei 
estabelece que as operadoras de plano de saúde não podem negar o 
fornecimento de órteses, próteses e seus acessórios indispensáveis ao 
sucesso da cirurgia" (REsp 1.731.762/GO, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
Terceira Turma, julgado em 22/5/2018, DJe de 28/5/2018). 
3. No caso, faz-se mister reconhecer a nulidade de cláusula contratual que 
exclua da cobertura lentes intraoculares inerentes ao procedimento da 
cirurgia de catarata, realizada sob o amparo do plano ou seguro de saúde. 
Incidência da Súmula 83/STJ. 
4. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no REsp n. 2.057.680/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 11/12/2023, DJe de 15/12/2023.)

 
O Tribunal de origem determinou o custeio mediante reembolso, da lente 

intraocular descrita na inicial, considerada essencial ao sucesso da cirurgia de catarata 
da parte agravada, conforme a prescrição médica, o que não destoa do entendimento 
desta Corte Superior  (e-STJ fls. 654/655).

Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ).

Segundo o entendimento do STJ, "o descumprimento contratual por parte da 
operadora de saúde, que culmina em negativa de cobertura para procedimento de 
saúde, somente enseja reparação a título de danos morais quando houver 
agravamento da condição de dor, abalo psicológico ou prejuízos à saúde já debilitada 
do paciente" (AgInt no AREsp n. 1.185.578/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 3/10/2022, DJe de 14/10/2022).

Do mesmo modo:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. PEDIDO DE TRATAMENTO. 
RECUSA INDEVIDA DE COBERTURA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM ENTENDIMENTO DO STJ. DANOS 
EXTRAPATRIMONIAIS CARACTERIZADOS. REEXAME DE PROVAS. 
DESCABIMENTO. SÚMULA N.º 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 
(...) 
3. Existência de entendimento pacífico desta Corte Superior no sentido de 
que, nos casos em que a recusa indevida de cobertura de tratamento 
médico-hospitalar impõe ao usuário de plano de saúde um grau de 
sofrimento físico/psíquico que extrapola aquele decorrente do mero 
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inadimplemento contratual, atingindo direito da personalidade, fica 
demonstrada a ocorrência de danos morais e caracterizado o direito à 
reparação. Incide a Súmula n.º 7 do STJ, impedindo o conhecimento do 
recurso. 
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos. 
5. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp n. 2.001.658/SP, relator Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 26/9/2022, DJe de 28/9/2022.)

 

O TJPE concluiu que a recusa de custear o tratamento gerou mais que mero 
dissabor à parte agravada, por causa do agravamento de sua aflição psicológica (e-STJ 
fl. 655).

Para entender que a situação dos autos não apresentaria circunstâncias 
fáticas excepcionais, a caracterizar danos morais indenizáveis, seria necessário 
reexame de fatos e provas, o que encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.

Definido o contexto fático dos autos, incide a Súmula n. 83/STJ, aplicável a 
recursos interpostos com base nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional.

Quanto à revisão do valor do mencionado encargo, é inafastável a Súmula n. 
7/STJ.

A indenização de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) não se mostra excessiva.

Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de 
alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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